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A educação financeira é um tema pouco presente nos currículos das escolas 
e universidades brasileiras, não é à toa que, assim como será explorado pelo presente 
trabalho, o Brasil não está bem posicionado em pesquisas internacionais que 
abordam o assunto. Diante deste contexto, o presente trabalho de graduação busca 
compreender se o fato de um estudante cursar uma graduação que contemple uma 
carga obrigatória de disciplinas pertencentes à área de conhecimento das Finanças 
impacta no nível de educação financeira do universitário. Além disso, será que dentre 
uma população já privilegiada (alunos de uma faculdade de negócios) há uma 
diferenciação no que tange o nível de conhecimento dos alunos dos cursos com maior 
exposição às disciplinas financeiras? São esses os enfoques desta pesquisa que 
buscou na literatura uma forma eficaz de mensuração e classificação do nível de 
conhecimento dos alunos. Ao se utilizar de técnicas estatísticas, o presente trabalho 
buscou verificar as correlações fruto do que motivou a escolha do tópico de pesquisa. 
Essa abordagem tem o potencial de se entender quais fatores explicam o 
conhecimento em finanças pessoais e se alunos que se expõe aos conhecimentos 
teóricos sobre o tema se destacam do restante dos indivíduos. Observando os 
principais resultados da pesquisa, em média os alunos acertaram 60% das questões, 
sendo que 40% da amostra acertou 50% ou menos. Os alunos dos primeiros dois 
anos acertaram, em média, 56% das questões, enquanto o restante acertou 60%. 
Curiosamente, os alunos dos cursos com menos disciplinas financeiras 
(Administração e Economia) demonstraram um conhecimento levemente maior do 
que os cursos em que matérias de finanças são mais presentes (Ciências Atuariais e 
Ciências Contábeis). 
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Financial literacy is not as present in Brazilian schools and universities as it 
could be and, not surprisingly, Brazil is not going well among international studies that 
aim to understand how much knowledge there is in this topic. Looking at this outlook, 
this thesis aims to understand if a student who is exposed to financial disciplines in an 
undergraduate course tends to have more personal finance expertise if compared to 
other students. And even further, are there different levels of knowledge based on the 
percentage of study hours dedicated to financial subjects? This will be the focus of this 
work that investigated the academy to measure and classify financial literacy in an 
efficient manner and to understand possible correlations inside the field of study. This 
approach has the potential to find key factors that explain how students acquire 
personal finance know-how and if theoretical knowledge affects practice in this area. 
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Em dezembro de 2010, a Estratégia Nacional de Educação Financeira (ENEF), 
instituída pelo Decreto nº 7.397, foi concebida com a “finalidade de promover a 
educação financeira e previdenciária e contribuir para o fortalecimento da cidadania 
[...] e a tomada de decisões conscientes por parte dos consumidores” desde o Ensino 
Fundamental (AEF-Brasil, 2010). No ano de 2015, como resultado do Programa 
Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA), iniciativa da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) que testa jovens na faixa etária 
dos 15 anos, o Brasil foi o último colocado no ranking geral de conhecimentos 
financeiros (OCDE, 2018).  
 
Já em 2019, o país encerrou o ano com 63,8 milhões de indivíduos 
inadimplentes, ou seja, ao redor de 30% da população do país não foi capaz de honrar 
o seu compromisso ao tomar um empréstimo (Serasa Experian, 2020). No tópico 
investimentos, a Comissão de Valores Mobiliários concluiu que sete em dez 
brasileiros optam pela caderneta de poupança como mecanismo de guarda o 
excedente de sua renda (CVM, 2018), mesmo esta classe de ativo ter sido o pior 
investimento do ano de 2019 em termos de rentabilidade nominal (EXAME, 2019). No 
universo da bolsa de valores, enquanto que nos Estados Unidos da América (EUA), 
segundo a Pew Research Center (2020), mais de 50% das famílias possui direta ou 
indiretamente uma posição no mercado acionário, no Brasil o número de pessoas 
físicas cadastradas na bolsa de valores de São Paulo gira em torno de 1% da 
população do país, de acordo com dados populacionais do Instituto Brasileiro de 










Esses são apenas alguns dados que comprovam o baixo nível de educação 
financeira do brasileiro que, no geral, é apenas exposto à educação financeira ao 
adentrar o ensino superior, caso se especialize em profissão na área ou por meio de 
uma experiência prática. Em relação à vivência prática por exemplo, o conhecimento 
sobre inflação em países que passaram por períodos hiper inflacionários recentes, 
como a Argentina, é maior do que a média mundial de entendimento desse mesmo 
conceito (Lusardi, 2014). No âmbito do ensino superior, mesmo que o conhecimento 
financeiro seja contemplado em cursos como o de Administração dentro de Unidades 
Curriculares (UCs) obrigatórias, a maior parte delas possui como enfoque a gestão 
financeira empresarial. No decorrer do curso, os alunos de Administração, por 
exemplo, estudam os meios de se calcular o retorno do investimento em um projeto, 
mecanismos de gestão de ativos e passivos por meio de instrumentos financeiros 
visando a sustentabilidade organizacional, entre outros temas que promovem o 
conhecimento financeiro empresarial, mas não o pessoal. 
 
O cenário acima nos leva às discussões que este trabalho busca promover ao 
trazer à tona a educação financeira no âmbito universitário, especificamente dentro 
dos cursos de Administração, Ciências Atuariais, Ciências Contábeis e Economia de 
uma Universidade Pública localizada na cidade de Osasco. Todos os cursos citados 
acima contam com UCs que promovem o ensino das finanças como carga obrigatória 
no decorrer da formação profissional do estudante. Diante desse cenário, surge a 
seguinte questão: qual é o nível da educação financeiro dos universitários de cursos 
que contemplem disciplinas financeiras? A partir daí, o presente trabalho tem como 
objetivo entender o nível de conhecimento em finanças pessoais dos universitários 
dos cursos elencados acima. Especificamente, pode-se dizer que o objetivo do 
trabalho é entender a diferença desse conhecimento entre veteranos e calouros e, 
como um segundo objetivo específico, se cursos com maior incidência de UCs de 
Finanças promovem alunos mais bem educados financeiramente. A coleta de dados 
de ambos os perfis servirá como referência para o entendimento se nos estudos em 
cursos que possuem finanças como parte da matriz curricular, está ligada a um maior 








O início desta introdução nos trouxe a ideia de que o brasileiro médio é pouco 
educado financeiramente e possui dificuldade em gerenciar o seu patrimônio. Sendo 
assim, como hipótese deste trabalho, pode-se dizer que um estudante do primeiro 
ano se enquadra nessa mesma estatística levando em conta a premissa de que este 
possui o mesmo nível de educação financeira se comparado com o brasileiro médio. 
Por outro lado, diferente da média, os estudantes que possuem em sua grade horária 
um número maior de matérias de Finanças, como uma segunda hipótese, são mais 
bem educados financeiramente do que os alunos de cursos com menos disciplinas 
que contemplem essa área de conhecimento, dado que aqueles devem ser capazes 




2. Fundamentação Teórica 
 
2.1 A Educação Financeira e suas Implicações Práticas 
 
De acordo com a OCDE (2004), a educação financeira é a base de 
conhecimento que permeia a definição eficaz de orçamentos, a gestão do fluxo de 
entrada de dinheiro (receitas), o devido equilíbrio entre poupar ou consumir e a gestão 
eficiente dos investimentos. Estudos apontam que as pessoas podem ter um maior 
nível de entendimento sobre finanças se de alguma forma elas tiverem contato prático 
com tais temas. O conhecimento sobre inflação, por exemplo, em países como a 
Argentina que passaram por períodos hiper inflacionários recentes é maior do que a 
média mundial de entendimento desse mesmo conceito (Lusardi, 2014). A partir disso 
pode-se considerar a educação financeira como uma junção de dois principais 
aspectos: primeiramente o conhecimento relativo ao funcionamento dos sistemas e 
produtos financeiros e em segundo lugar o empoderamento financeiro em que esse 
conhecimento aprimora o processo de tomada de decisão diante de situações que 
envolvam aspectos financeiros (Becchettia, Caiazzab, Covielloc, 2013).  
 
Bruhn et al. (2016) destacam que apesar da alfabetização financeira ser 
considerada um tópico importante desde o ensino nas escolas, o impacto deste 
conhecimento na vida dos estudantes é de difícil mensuração. Tópicos relativos aos 
custos de se tomar dinheiro, aos investimentos, mecanismos de controle de gastos e 
orçamentos são considerados temas essenciais no entendimento do nível de 












Se aproximando da sugestão dos autores do parágrafo anterior, Lusardi e 
Mitchell (2014) ressaltam que é difícil metrificar conhecimentos de temas como taxa 
de juros, inflação e diversificação de risco. Com o objetivo de contornar tal dificuldade, 
e a fim de mensurar a educação financeira em países como os Estados Unidos da 
América (EUA), as autoras criaram um questionário seguindo quatro princípios. O 
primeiro deles é a simplicidade, as perguntas devem abordar temas básicos, os 
fundamentos das finanças pessoais, evitando a complexidade de termos técnicos, por 
exemplo. Logo após vem a relevância, ou seja, os assuntos abordados no 
questionário devem estar presentes no cotidiano das pessoas. Em terceiro lugar vem 
a sugestão do questionamento ser breve, as perguntas não podem ser prolixas, 
devem buscar a objetividade para que se atinja um número maior de respondentes. 
E, por fim, as perguntas devem ser diferenciáveis, abordando de forma clara 
diferentes temas do conhecimento financeiro com o intuito de permitir a comparação 
entre os respondentes.  
 
Um outro exemplo interessante de se medir o conhecimento financeiro de uma 
população foi o mecanismo utilizado em um estudo que buscou analisar os resultados 
da pesquisa global feita pela Standard & Poor’s (S&P) em que “a educação financeira 
foi medida por meio de perguntas que testaram o conhecimento básico em 4 conceitos 
fundamentais na tomada de decisão financeira: conhecimento sobre taxas de juros, 















De acordo com Bernheim, Garrett e Maki (2001), uma política estruturada de 
educação financeira no ensino médio aumenta a taxa de poupança e de acumulação 
de riqueza dos indivíduos em sua vida adulta. A relevância das finanças pessoais 
pode ser observada pelo que ocorre quando um indivíduo não é bem educado 
financeiramente, podendo este, segundo Lusardi (2014) pagar mais em custos 
transacionais ou altos juros caso não conheça os princípios dos juros compostos, por 
exemplo. Hogarth (2006) ressalta que um alto índice de endividamento no cartão de 
crédito, um baixo percentual de poupança em relação ao consumo e a não 
preocupação com um plano de aposentadoria são realidades daqueles que não são 
educados financeiramente. Ainda segundo Hogarth (2006), ser educado 
financeiramente inclui entender os produtos bancários, os impostos e levar em 
consideração o valor e o custo do dinheiro no tempo como base do planejamento e 
tomada de decisão no que tange as finanças pessoais. Wisniewski (2011) adiciona 
tal conhecimento como sendo um aspecto fundamental do desenvolvimento 
econômico de um país por levar liquidez em direção aos mercados de capitais, 
fomentar consequentemente a capitalização das empresas e promover a geração de 
renda e empregos no longo prazo. 
 
2.2 Contexto no Brasil 
 
“Apesar de contar com uma economia em emergência e de escala relevante, 
o Brasil ainda possui um baixo nível de conhecimento financeiro” (Bruhn et al, 2016).  
 
A frase acima resume o quadro da educação financeira no país. As primeiras 
movimentações para que tal quadro pudesse ser revertido surgiram a partir de 
mudanças significativas no quadro socioeconômico do Brasil entre os anos 90 e o 
final da primeira década dos anos 2000. A partir de levantamento da OCDE (2013) 
pode-se ressaltar, por exemplo, a ascensão social de 23,5 milhões de brasileiros que 
saíram das classes mais baixas em direção à classe média de 2002 a 2007. Diante 
dessas e outras mudanças, instituições como o Banco Central do Brasil (BCB) e a 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) previram mudanças no consumo, poupança 
e investimento da população. A partir daí decidiu-se redigir a Estratégia Nacional de 




De acordo com os resultados mais recentes do PISA (OCDE, 2020), pode-se 
entender a necessidade de uma estratégia nacional coordenada pelo governo 
brasileiro. Dentre 20 países que participaram do programa, a pontuação do Brasil 
deixou o país na 17ª colocação. Ao passo que 43,6% dos estudantes brasileiros 
tiveram uma pontuação no teste que os enquadrou dentre o nível 0 ou 1 (em uma 
escala de 1 a 5, sendo 1 conhecimento básico e 5 avançado), apenas 1,9% atingiu o 
nível 5. Além disso, levando em consideração que apenas 40% dos adultos brasileiros 
que possuem cartão de crédito são educados financeiramente e que metade deles 
não é familiar ao conceito de juros composto podemos dizer que o cenário se estende 
dos estudantes em direção aos de mais idade (Lusardi, 2014). Se agrega ao cenário 
mais amplo da população brasileira, ainda, um dado que advém da pesquisa feita 
pela Confederação Nacional de Dirigentes Lojistas (CNDL) em parceria com o Serviço 
de Proteção ao Crédito (SPC). Segundo o SPC e a CNDL (2020), apenas 11% dos 
consumidores brasileiros possuem receita suficiente para o pagamento das suas 
despesas de início do ano (IPTU, IPVA, material escolar etc.) sem a necessidade de 
economizar ao longo do ano anterior.  
 
Visando entender de forma mais profunda o conhecimento financeiro no país, 
a Serasa Experian (2019) em conjunto com duas outras instituições, cruzou o Índice 
Nacional de Educação Financeira (INDEF) com o Índice de Alfabetismo Funcional 
(INAF). O INDEF possui uma escala de zero a dez e é composto por três variáveis: 
conhecimento (peso de 25%), que é o entendimento dos fundamentos da educação 
financeira, o comportamento (50%), as ações práticas, e a atitude (25%), a visão do 
entrevistado da sua relação com o dinheiro. Como primeiro resultado, alunos de 
universidades ou indivíduos graduados no ensino superior chegam atingem 
pontuação próxima a 8,5 na frente “conhecimento” do INDEF, enquanto aqueles que 
não foram educados formalmente ultrapassam por pouco o 6. Ou seja, um nível de 
alfabetismo mais alto está sim ligado ao maior conhecimento dos conceitos básicos 
das finanças pessoais. Por outro lado, ainda de acordo com a pesquisa da Serasa, 
as variáveis atitude e comportamento não são impactadas pelo nível de escolaridade, 
mas sim pela experiência prática em temas de ordem financeira. Em termos de 
atitude, os indivíduos que não frequentaram a escola atingiram um INDEF ao redor 
de 6,7, enquanto aqueles cursando ou que já finalizaram o ensino superior pontuaram 
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menos de 6,5. No quesito do comportamento financeiro, o mesmo grupo que não foi 
à escola pontuou ao redor de 5,75, enquanto que os formados ou alunos do ensino 
superior não atingiram a pontuação de 5,5 (Serasa, 2019).  
 
Se aprofundando no âmbito universitário, de um público de 590 universitários 
do Distrito Federal, 40,7% foi considerado como possuindo um baixo nível de 
conhecimento sobre finanças pessoais (Matta; Amaral, 2007). No geral, levando-se 
em consideração o estudo de Kirch, Vieira e Potrich, (2015) que analisou uma amostra 
de 1.400 indivíduos residentes no Rio Grande do Sul, pode-se dizer que a baixa 
alfabetização financeira está ligada a um determinado agrupamento populacional. 
Segundo a pesquisa, este grupo possui as seguintes características sociais e 
demográficas: indivíduos pertencentes ao gênero feminino, que possuem 
dependentes e com índices baixos de renda e escolaridade. 
 
Indo além do universo escolar, onde se enxerga pouca ou quase nenhuma 
organização sistêmica do ensino financeiro no Brasil, podemos tentar buscar alguma 
base de conhecimento familiar e a sua influência sobre o tema de estudo deste 
trabalho. Cantelli (2009) traz algumas considerações em um estudo que coletou 
dados de 270 pais e mães da região metropolitana de Campinas. O trabalho teve 
como objetivo entender os processos que pais utilizam para a educação econômica 
(referente a temas como gastos, endividamento, poupança e investimentos) de seus 
filhos e pode-se perceber que apesar dos pais tratarem de tais temas junto às crianças 
esta não é uma conversa planejada e está ligada aos conhecimentos de senso 
comum assumindo um viés informal e contraditório. Apesar da preocupação sobre o 
ensino de temas como o valor do dinheiro e a poupança, “[...] nem sempre os objetivos 
dos pais estão claros para si mesmos” (Cantelli, 2009). Podendo-se dizer, portanto, 
que as crianças brasileiras carecem do ensino financeiro tanto no âmbito escolar 








 Partindo do cenário exposto acima, além das estratégias governamentais 
agregadas por meio da ENEF, entidades privadas também protagonizam a 
disseminação do conhecimento financeiro no Brasil. As corretoras de valores 
mobiliários, por exemplo, antes distantes dos investidores individuais, passaram a 
protagonizar programas de educação por meio de cursos online e canais de 
comunicação como blogs, sites gratuitos de notícias, entre outros (Leite, 2017). 
2.3 Finanças em Cursos de Graduação 
 
 Ao revisar as Diretrizes Curriculares publicadas pelo Ministério da Educação 
(MEC), especificamente aquelas dos cursos explorados neste trabalho, pode-se 
perceber que pouco se detalha no sentido de promover o ensino das finanças nos 
projetos pedagógicos. Tal falta de clareza de uma instituição tão importante quanto o 
MEC pode incorrer em uma indefinição do que deve ser de fato priorizado em cada 
matriz curricular potencialmente impactando a aquisição de conhecimentos por parte 
do aluno (Matias, 2007). E isso em um universo de cursos que, por natureza, abordam 
temas que se comunicam diretamente com os conhecimentos financeiros. 
 
 O parecer nº 438/2020 do MEC, por exemplo, que atualiza as diretrizes do 
curso de graduação em Administração relata que o curso deve proporcionar aos 
estudantes noções fundamentais que incluem conhecimentos relacionados à 
“Economia, Finanças, Contabilidade, Marketing (...)” (MEC, 2020) mas não especifica 
quais conteúdos devem ser abordados abaixo de cada uma dessas áreas. O parecer 
nº 380/2005 que delibera sobre o curso de Ciências Econômicas apenas menciona 
as “Finanças Públicas” como parte da formação profissional do estudante e nada além 
disso. Por último, o parecer nº 269/2004 que congrega diretrizes referentes ao 
bacharelado em Ciências Contábeis levanta somente que o curso deverá contemplar 
“conteúdos que revelem o conhecimento do cenário econômico e financeiro (...)” no 
que diz respeito ao âmbito das finanças dentre tal área do conhecimento (MEC, 2020). 
 
 Diante de tal diretriz, genérica por natureza, há, de fato, uma ausência de 
padrão na oferta de Unidades Curriculares (UCs) de Finanças ao compararmos 
cursos de Administração, por exemplo, de diferentes Instituições de Ensino Superior 
(IES). Em um estudo que abrangeu 281 IES (Rodrigues, 2015) pode-se perceber que, 
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em média, são ofertadas 4,5 UCs de Finanças nos cursos analisados, no entanto 
percebe-se extremos em que uma instituição possui apenas duas disciplinas e outra 
um total de 14, sendo ambos cursos de Administração. É difícil dizer que um aluno 
que cursou apenas duas matérias de qualquer assunto tenha o mesmo nível de 
conhecimento se comparado com outro que estudou 14 disciplinas do tópico em 
questão. Outro dado levantado neste mesmo estudo e pertinente à pesquisa 
desenvolvida neste trabalho é o número de profissionais graduados em administração 
que não cursou ou não se lembra de ter estudado Finanças Pessoais, que totaliza 
63% dos entrevistados (Rodrigues, 2015).  
 
 Já no âmbito da Universidade Pública objeto de análise deste trabalho, 
podemos comparar a presença de UCs fixas que abordam conhecimentos financeiros 
nos cursos que possuem Finanças como parte da matriz curricular. Para facilitar tal 
comparação, buscou-se levantar o número de disciplinas de Finanças e a carga 
horária das mesmas dentro do escopo de cada curso. A tabela abaixo resume a 
análise. 
 
Tabela 1 – Carga Horária de Finanças em Cursos de Graduação 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nas informações de https://www.unifesp.br/reitoria/prograd/consulta-matriz  
 
 
A partir da Tabela 1, conclui-se que em média cada curso oferta 3,75 matérias 
de Finanças. Por outro lado, pode-se perceber uma disparidade na proporção dessas 
disciplinas dentre os quatro cursos objetos de análise deste trabalho. Se de um lado 
o estudo de temas financeiros representa 10% em Ciências Atuariais, ele não passa 






Abaixo, a Tabela 2 traz com mais detalhes as UCs de Finanças identificadas 
por curso analisado. 
 

























3. Procedimentos Metodológicos 
 
3.1 Caracterização da Pesquisa 
 
Pelo caráter numérico, esta pesquisa pode ser classificada como quantitativa, 
segundo Will (2012), a pesquisa quantitativa permite classificar e realizar análises 
traduzindo os resultados em números, para serem classificados e consequentemente 
analisados. No contexto deste trabalho, a partir da pontuação dos respondentes do 
questionário, estes serão classificados de acordo com o seu nível de conhecimento 
em finanças pessoais. 
3.2 Coleta de Dados 
 
O público-alvo da aplicação do questionário foram alunos dos cursos de 
Administração, Ciências Atuariais, Ciências Econômicas e Ciências Contábeis, mais 
especificamente os alunos dos primeiros semestres e estudantes dos últimos anos. 
Em anexo a este trabalho estão as perguntas utilizadas para avaliar os respondentes. 
O questionário foi desenvolvido a partir do Google Forms e distribuído através da 
internet para que se pudesse atingir um grande número de respostas e diversidade 
dentre as mesmas. No total foram desenvolvidas 13 questões sendo 7 de cunho 
demográfico e 6 com o objetivo de avaliar o conhecimento dos alunos possuindo, 
essas últimas, uma única alternativa correta. Foram coletadas 95 respostas sendo 
35,8% alunos de Ciências Atuariais, quase 20% pertencentes ao curso de Ciências 
Contábeis, ao redor de 40% do curso de Administração e mais ou menos 12% de 
Economia. Ao redor de 40% das respostas são de alunos dos três primeiros anos e 




3.3 Critérios para Análise dos Dados 
 
 Adaptado do quadro de perguntas realizadas em estudo liderado por 
pesquisadores do Banco Mundial e da Universidade de George Washington (Lusardi, 
Klapper e Oudheusden, 2014), foi desenvolvido um questionário de participação 
voluntária contendo seis perguntas sobre conhecimento financeiro (existindo uma 
alternativa correta dentre as possíveis respostas) e sete referentes ao perfil dos 
respondentes. Em relação às sete questões sobre o perfil dos alunos, segundo 
Campbell (2006), “(...) é particularmente importante ter uma boa cobertura por idade 
e nível de riqueza, uma vez que muitos aspectos do comportamento financeiro variam 
de acordo com essas características” e por isso foram alocadas questões para 
levantar esses e outros dados (CAMPBELL, 2006, p.3). 
 
 O estudo mencionado no início parágrafo anterior foi utilizado para a seleção 
dos temas das seis questões que abordam o nível de educação financeira dos alunos. 
Os temas originais são: diversificação de riscos, inflação, juros simples e juros 
compostos e para uma abrangência ainda maior do que tal pesquisa buscou avaliar, 
foi incluído um tema a mais, portanto esses foram os tópicos abordados nas perguntas 
de avaliação: 
 
1. Diversificação de Risco 
2. Inflação 
3. Juros 
4. Juros Compostos 
5. Investimentos e Risco Financeiro 
 
Segundo Lusardi e Mitchell (2011), apesar de ser difícil mensurar o 
conhecimento financeiro, ao desenhar ferramentas para medir tal conhecimento é 
importante seguir 4 princípios. Primeiramente deve ser simples para medir aspectos 
básicos, a seguir deve ser relevante ao trazer temas do dia a dia das pessoas, 
terceiramente o questionário deve ser breve pois poucos respondem perguntas sobre 




 A fim de classificar o nível de conhecimento dos alunos a partir de uma 
estratégia de normalização dos resultados das respostas, buscou-se na literatura um 
mecanismo de simplificar tal análise. Dessa forma, a partir de estudo de Danes e Hira 
(1987) pode-se definir o conhecimento em quatro subdivisões de acordo com o 
número de respostas corretas. Um acerto de 80 a 100 por cento classifica o 
respondente como tendo um alto nível de conhecimento, os que acertaram 60 a 79 
por cento podem ser descritos como possuindo um conhecimento médio, de 40 a 59 
por cento se encontram aqueles que possuem um baixo nível de conhecimento 
financeiro e, por fim, os que acertam de 20 a 39 por cento são classificados como 
tendo um conhecimento muito baixo sobre o assunto. A utilização de scores 
(classificação dos respondentes em uma escala de conhecimento financeiro) é 
considerada a melhor forma de avaliar conhecimento financeiro e é amplamente 
difundida na literatura (Lusardi e Mitchell, 2011). Por fim, para compreender a possível 
relação entre o termo que o aluno se encontra e a educação financeira do mesmo foi 
utilizada a técnica de correlação linear.  
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4. Análise dos Resultados 
 
A análise dos resultados será subdividida em duas partes, sendo a primeira 
uma análise descritiva dos resultados e a segunda a aplicação da análise de 
correlação para que se possa compreender a relação entre conhecimento financeiro 
e o total do curso já completo. 
 
4.1 Perfil dos Respondentes 
 
A pesquisa trouxe a constatação de que a maioria dos alunos desenvolveu sua 
educação financeira a partir de suas experiências de vida, enquanto que apenas 
29,5% buscou se capacitar em cursos específicos sobre o assunto. Mais de 70% dos 
alunos que responderam cursam Administração ou Ciências Atuariais e 53,7% do 
total estudaram em escolas privadas. 
 
Em relação à vida profissional, a minoria não trabalha (9,5%) e uma parcela 
relevante da amostra conta com experiências no mercado financeiro, assim como 
explorado pelo gráfico abaixo. 
 
Gráfico 1 – Experiência Profissional  
 




Já em termos de gênero, abaixo podemos perceber que houve um equilíbrio 
entre os voluntários da pesquisa. 
 
Gráfico 2 – Gênero dos Respondentes  
Fonte: extraído do Google Forms 
 
 
4.2 Conhecimento dos Alunos  
 
 
Dos 95 voluntários que responderam à pesquisa, mais de 40% dos mesmos 
acertaram 50% ou menos das questões de cunho avaliativo e apenas 23% dos alunos 
acertaram mais de 70% das perguntas. Em média, os alunos acertaram 60% das 
perguntas e isso classifica os alunos, no como tendo um nível médio de conhecimento 
sobre Educação Financeira tendo como base o estudo de Danes e Hira (1987). Se 
separarmos por proporção do curso já completo, os alunos dos dois primeiros anos 
possuem um baixo conhecimento (56,7%) e os alunos do terceiro ao quinto ano estão 
bem próximos à média (ao redor de 60%), podendo estes serem classificados como 








Em relação aos cursos com maior quantidade de UCs obrigatórias de finanças, 
Ciências Atuariais e Ciência Contábeis, esses alunos atingiram uma média de 61% 
de acertos. Por outro lado, os alunos de Ciências Econômicas e de Administração 
que possuem uma carga inferior de estudos sobre a disciplina financeira, atingiram 
um resultado levemente maior, em média 61,8% de taxa de acerto das questões do 
questionário. 
 
Juros compostos, inflação e risco foram os temas sobre os quais os alunos 
enfrentaram mais dificuldade, com destaque à questão abaixo que resultou em uma 
taxa de acerto de apenas 34,7%. A alternativa destacada em verde é a correta. 
 
Gráfico 3 – Questão que Aborda Juros Compostos 
 
Fonte: extraído do Google Forms 
 
 
Por outro lado, a questão com mais acertos abordou o tema de risco de ativos 









Gráfico 4 – Questão que Aborda Risco de Ativos Financeiros 





Ainda no escopo de risco financeiro, pode parecer contraditório, mas enquanto 
que na questão acima, desenvolvida a base de exemplos, os alunos tiveram facilidade 
em respondê-la, quando questionados puramente sobre o conceito de risco, 46,3% 
não foi capaz de acertar, assim como elencado no gráfico abaixo. Isso demonstra que 
este tópico não é dominado pela maioria dos alunos. 
 
Gráfico 5 – Questão que Aborda o Conceito de Risco Financeiro 
 




Pulando para os investimentos, 24,2% dos estudantes optou pela Caderneta 
de Poupança como o melhor fundo de reserva para emergências. Vale relembrar que, 
assim como mencionado no segundo parágrafo da introdução deste trabalho, este foi 
o pior investimento do ano de 2019. 
 
Os alunos dos primeiros 2 anos totalizaram ao redor de 16% dos que 
responderam ao formulário e se incluirmos o terceiro ano nesta conta o número sobe 
para quase 40%. De fato, os alunos dos últimos anos responderam o questionário 
com maior frequência dado este a ser ilustrado por 38% dos estudantes estarem 
cursando o quinto ano. 
 
4.3 Impacto do Termo do Aluno no Conhecimento Financeiro 
 
Dado que um dos objetivos do trabalho, como destacado na introdução, é 
correlacionar o termo do aluno com o nível de conhecimento em educação financeira 
dos universitários, vamos aqui analisar se houve correlação entre essas duas 
variáveis.  
 
Utilizando o Microsoft Excel e o banco de dados de respostas do formulário, 
pode-se relacionar as notas dos universitários com o termo em que este se encontra 
e encontrar o Coeficiente de Correlação de Pearson que neste caso foi de: 
 












Tendo em vista estudos como o de Boon e Foon (2014), que também 
analisaram a correlação entre métricas com o emprego do Coeficiente de Correlação 
de Pearson, entende-se que não há uma dependência linear estatisticamente 
relevante entre as duas variáveis analisadas. Inclusive observando os resultados da 
pesquisa pode-se perceber uma elevada e aleatória dispersão dos percentuais de 
acerto em relação ao termo em que o universitário se encontra. Ao explorarmos as 
seis notas mais altas do questionário (apenas alunos que pontuaram no mínimo 80%, 
sendo classificados como possuindo um alto nível de conhecimento) por exemplo, 
pode-se constar que existe a incidência de mais alunos do 4° Termo (três 
observações) do que de outros termos. Portanto, a variável conhecimento financeiro 





Pôde-se perceber, desde o início deste trabalho, que a Educação Financeira é 
pouco estudada pelos brasileiros e, no geral, o Brasil é um país em que o 
desconhecimento prevalece quando o assunto é gerenciar o próprio dinheiro. Vale 
destacar aqui um dado levantado na introdução deste trabalho: o Brasil ficou em 
último lugar na frente de conhecimentos financeiros do PISA 2015, um resultado do 
que foi discutido neste trabalho (OCDE, 2018). 
 
Dentre uma população considerável de mais de 210 milhões de habitantes 
(IBGE, 2020), como a brasileira, assume-se que há dispersões relevantes no que diz 
respeito, especificamente à Educação Financeira. É justamente nesta frente que o 
presente trabalho construiu suas hipóteses ao indagar previamente à pesquisa se 
havia uma diferença relevante do conhecimento em finanças pessoais entre os 
calouros (considerados aqui os alunos do primeiro ao quarto semestre) e veteranos 
universitários de cursos que obrigatoriamente contemplam o estudo de disciplinas 
relacionadas ao tema. As assunções iniciais eram as de que os alunos que recém 
ingressaram na faculdade teriam seu conhecimento financeiro próximo aquele do 
brasileiro médio e, consequentemente, menor do que os alunos dos últimos anos dos 
cursos. Além disso, foi levantada a hipótese de que os estudantes dos cursos que 
contemplam uma carga obrigatória de Finanças maior do que o restante dos alunos 
seriam mais educados financeiramente. Ou seja, os alunos de Ciências Atuariais e 
Ciências Contábeis acertariam, na média, mais questões que os alunos de 
Administração e Ciências Econômicas. 
 
Através de uma pesquisa quantitativa que coletou dados de alunos da 
Universidade Pública alvo deste trabalho a partir de um survey, pôde-se aplicar um 
questionário com 13 questões sendo 6 avaliativas e 7 para quantificar o perfil dos 
respondentes. A partir das notas referentes às 6 questões que buscaram avaliar o 
conhecimento financeiro dos universitários estes foram separados em grupos de 
conhecimento com base no percentual de respostas corretos. Após tal classificação, 
observou-se a suposta correlação entre o termo em que o estudante se encontra e o 
nível da sua alfabetização financeira e o gráfico de dispersão do resultado do teste foi 
plotado para simplificar a análise. 
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Como primeiro resultado vale destacar o fato de que os cursos com menor 
exposição a UCs de Finanças, proporcionalmente em relação à carga horária total do 
curso, que no caso são Administração e Ciências Econômicas, obtiveram um total de 
acertos maior do que os cursos com mais carga horária dedicada aos estudos 
financeiros. Enquanto que este grupo obteve, em média, um percentual de 61,8% de 
respostas corretas, os alunos de Ciências Contábeis somados aos graduandos em 
Ciências Atuariais acertaram, em média 61% das questões. Com base nesses dados 
a segunda hipótese deste trabalho foi refutada. 
 
Já em relação à possibilidade de uma correlação entre o termo em que o 
universitário se encontra e o seu conhecimento financeiro, de fato o grupo de alunos 
que atingiu a menor média de respostas corretas foi o pertencente ao primeiro e ao 
segundo ano da graduação. Os calouros foram os únicos classificados como tendo 
uma baixa educação financeira, atingindo, em média um total de 56,7% de respostas 
certas. Olhando de forma simplista podemos assumir que a primeira hipótese deste 
trabalho estaria correta com o dado que se acaba de observar, porém ao explorarmos 
estatisticamente a correlação mencionada no início deste parágrafo, pode-se 
perceber que ela inexiste. Por essa relação ter sido uma premissa no 
desenvolvimento da primeira hipótese, conclui-se que foi um fator de aleatoriedade o 
fato de que os alunos dos primeiros anos foram os que demonstraram menos 
conhecimento no tema desta pesquisa uma vez que se identificou a ausência de 
influência estatística do termo em que o universitário na sua educação financeira. 
 
Portanto, já que cientificamente não foi possível associar de forma relevante o 
nível de conhecimento em finanças pessoais dos alunos com as variáveis chave desta 
pesquisa: o curso e o termo do estudante, surge aqui uma outra hipótese inclusive 
levantada em outros trabalhos acadêmicos citados nesta pesquisa. Tal hipótese é a 
de que a variável que pode explicar ou estar correlacionada diretamente à educação 
financeira do universitário é a sua experiência de vida (o fator mais indicado pelos 
estudantes como fruto dos seus conhecimentos na área) e não o curso ou o semestre 
em que o aluno se encontra. Este pode ser um bom tema para um trabalho que almeje 
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